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MENSAGEM Nº 009/2019

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de lei que “Institui o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR e cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR, e dá outras providências”.


A medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 12.557/2006-PMV, propõe a instituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR e a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR, com vinculação à Secretaria Desenvolvimento Econômico.

A finalidade da presente propositura é promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural, constituído pelos agricultores familiares, pecuaristas familiares, mulheres trabalhadoras rurais, juventude rural, a geração de empregos e a melhoria de renda, de caráter representativo, e deliberativo, fiscalizador e coordenador das atividades relacionadas ao desenvolvimento rural no Município de Valinhos.

De fato, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR, foi criado pela Lei nº 3.101/1997, a necessidade de sua reformulação deve-se as inúmeras atribuições do Conselho na atualidade.

Ademais, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR, é apenas a versão atualizada do anteriormente existente, sendo que o projeto ora apresentado encontra-se embasado em estudos e sugestões do órgão técnico da Municipalidade, a revogação da lei é medida mais assertiva em razão da grande alteração da nova proposta de lei ora apresentada que segue modelo do Estado. 


Posto isto, remete-se a presente medida, pretendendo-se a definição de um novo balizamento legal quanto às eleições das entidades da sociedade civil, tornando o órgão colegiado ainda mais democrático e participativo.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 11 de janeiro de 2019 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

Anexo: Projeto de Lei
A 

Sua Excelência, a senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Valinhos 
Valinhos/SP                                                                                     (VMB/erz/erz)


PROJETO DE LEI Nº

Institui o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR e cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR, e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica, do Município de Valinhos,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É instituído o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Valinhos, órgão vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, de caráter permanente, paritário, consultivo, voltado para o desenvolvimento rural no âmbito do Município de Valinhos.

Art. 2º. Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Valinhos, em caráter consultivo, compete:

I. 
analisar, estabelecer e propor diretrizes para a Política Agrícola Municipal;

II. 
promover a integração dos vários segmentos do setor agrícola, vinculados à produção, comercialização, armazenamento, industrialização e transporte;

III. 
elaborar, executar e avaliar o Plano Municipal de Desenvolvimento Agropecuário plurianual, contemplando as diretrizes da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, definindo as metas e prioridades a serem executadas pela administração pública, e o Programa de Trabalho Anual, acompanhando sua execução;

IV. 
manter intercâmbio com os conselhos similares, visando o encaminhamento de reivindicações de interesse comum e troca de experiências;

V. 
assessorar e propor ao Poder Executivo Municipal em matérias relacionadas ao desenvolvimento rural e abastecimento alimentar, abrangendo inclusive os projetos de construção, reforma, ampliação, conservação e infraestrutura municipal de apoio ao setor, acompanhando sua execução;

VI. 
discutir, propor e acompanhar, junto aos poderes constituídos, mecanismos e convênios relacionados a sua área de atuação; 

VII. 
opinar em todos os assuntos que envolvam o espaço rural do Município;

VIII. 
propor legislação que contribua com a permanência das atividades econômicas sustentáveis no espaço rural; 

IX. 
propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas voltados para a promoção, proteção e defesa de agricultores. 

X. 
inscrever os programas de assistência e desenvolvimento rural oriundos do Poder Público ou das entidades da sociedade civil; 

XI. 
outras ações visando o desenvolvimento rural; 

XII. 
elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural abrangerá as atividades de assistência técnica, construções, reformas e serviços necessários à melhoria da infraestrutura municipal, de apoio à agropecuária e ao abastecimento.

Art. 3º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural é composto por dez (10) membros titulares e seus respectivos suplentes:

I. representantes do Poder Público:

a) 2 (dois) representantes indicados pelo Chefe do Executivo Municipal;
b) 1 (um) representantes do órgão municipal de Agricultura e Abastecimento;

c) 1 (um) representante Escritório de Desenvolvimento Regional da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral; e

d) 1 (um) representante do Escritório de Defesa Agropecuária da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral.

II. representantes da Sociedade Civil:

a) 2 (dois) representantes do sindicato dos trabalhadores rurais; 

b) 2 (dois) representantes do sindicato dos produtores rurais; e

c) 1 (um) representante de entidade dos produtores rurais.

§ 1º. As entidades e os órgãos mencionados neste artigo indicarão, por escrito, os seus representantes e bem assim, os respectivos suplentes.

§ 2º. Os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural serão designados por ato do Prefeito Municipal.

Art. 4º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural terá uma Diretoria Executiva composta por um Presidente e um Secretário.

Parágrafo único. A Diretoria Executiva do Conselho será eleita dentre os membros titulares, por maioria simples dos votos, podendo a critério da plenária ocorrer por aclamação.

Art. 5º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural reunir-se-á trimestralmente, em caráter ordinário, e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou a requerimento de um quinto (1/5) de seus membros.

Art. 6º. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural será de dois anos, facultada a recondução.

§ 1º. Perderá o mandato o Conselheiro que:

a) desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação;

b) faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa;

c) apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;

d) apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções de Conselheiro;

e) for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.
§ 2º. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do Conselho serão substituídos pelo respectivo suplente, que poderá automaticamente exercer os mesmos direito e deveres dos titulares até indicação do novo titular.

§ 3º. No caso de substituição, o mandato será em complemento ao que estiver em curso.

Art. 7º. A função de membro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, honorífica e não remunerada, é considerada de relevante serviço prestado ao Município.

Art. 8º. A Prefeitura de Valinhos, por meio do órgão responsável pela política de desenvolvimento rural, fornecerá a infraestrutura administrativa necessária à atuação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, sem prejuízo da colaboração das demais entidades que o compõe, ficando autorizado convênios com outros órgãos, entre eles o Escritório de Desenvolvimento Rural, objetivando tal fim.

Parágrafo único. A administração pública, por solicitação do Conselho, poderá colocar servidores municipais a sua disposição para que possa executar as suas atribuições.

Art. 9º. É criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural - FMDR, instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas ao desenvolvimento rural no Município de Valinhos.

Art. 10. Constituirão receitas do FMDR:

I. recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado e suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;

II. transferências do Município;

III. as resultantes de doações do setor privado, pessoas físicas ou jurídicas;

IV. doações dos contribuintes do imposto de renda ou outros incentivos fiscais;

V. rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

VI. as advindas de acordos e convênios; 

VII. outras fontes não especificadas.

Art. 11. O FMDR ficará vinculado diretamente à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, sendo os seus recursos liberados através de projetos, programas e atividades aprovadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.

§ 1º. Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural”, para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo a sua movimentação contábil gerida pela Secretaria da Fazenda.

§ 3º. Caberá à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, consultado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, decidir sobre:
a) a política de aplicação dos recursos do FMDR;

b)
o pagamento das despesas do FMDR; 

c) outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo. 

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de verba própria, consignada em orçamento.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 3.101, de 15 de agosto de 1997.

Prefeitura do Município de Valinhos,

aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal

[image: image1.emf][image: image2.emf][image: image3.jpg]
PAÇO MUNICIPAL – PALÁCIO INDEPENDÊNCIA – Rua Antonio Carlos, 301 – Centro – Valinhos – SP – CEP: 13270-005

Fone: (19) 3849-8000 – e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br – Home Page: www.valinhos.sp.gov.br

PAÇO MUNICIPAL – PALÁCIO INDEPENDÊNCIA – Rua Antônio Carlos, 301 – Centro – Valinhos – SP – CEP: 13270-005

Fone: (19) 3849-8000 – e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br – Home Page: www.valinhos.sp.gov.br

